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Seçõo 

Assunto 

Déficit habitacional já preocupa empresários 
empresá rios da indústria e 

con tnição imobiliária reuni­
dos em haparica na I Conven­
ção Anual da Adcmi-Ba discu­
tiram vários assuntos ligados a 
e te importante segmento da 

economia baiana . Entre as questões le­
va 111ada durante o encontro está a de 
que cerca ele 80% tias organizações 
~m todo o mundo não envolvem os 
fu ncionários nas decisõc empresa• 
1 iab. E . a vi :io é considerada cquivo• 
ada pelo professor e pensador Pierre 

Weil. presidente da Fundação Cidade 
d;i P~z. Ele explica que a gesfão parti· 
c1pat1va tem sido bem-sucedrda tanto 
no regime c<1pitalista quanto no socia­
lista. Os empresários elaboraram um 
documento intitulado .. Caria de ltapa­
rica .. , onde manifestam apreensão an­
te o quadro recessivo que se esboça. 
Além disto, listaram dez itens onde es­
tão sugeridas ações visando a diminui­
ção do déficit habitacional que já ai• 
cança I O milhões de unidades. Segue o 
documento na integra. 

Carta de Itaparica 
O cmpres.-\ric,; da indústria da incor• 
pornção e construção imobiliária que 
atuam no mercado baiano reunidos 
em ltaparica. na I ' Convenção Anual 
da /1demi-Bahia. manifestam as suas 
preocupações ante o grave quadro re-. 
e ivo da economia brasileira, que es-

t,i afetando duramente as atividades 
cio ctor. E ressa ltam, 11J opor1unida • 
de. a <lu pla função socia l inerente a es­
a atividades. voltadas ~ra a constru· 

ção de moradias, num ~is em que o 
d~ficit habitacional é oficialmente esti· 
mado em 12 milhões de unidades habi· 
tacionais. o que por si só aponta para 
.êria5 teusres sociais, e r,ela capacida­
de de nossas empresas em ocupar 
grandes contingentes de mão-de-obra 
de pouca qualificação profissional. 

oncordamos plenamente com a prio­
ridade conferida pelo Governo da 

niào para a construção de moradias 
destinadas ás popu lações mais caren­
t s. de ba ixa renda. Mas entendemos 
que. mesmo em menor escala, a políti-
a governamental para a habitação de­

ve contemplar também a classe média, 
que ora sofre um processo acentuado 
de pauperização. 

No sas empresas estão conscientes de 
4ut:, desde agora, devem trilhar os ca­
minhos da criatividade. na bu~ca da 
melhor qualidade. da mooermzação 
dos processos produtivos, na redução 
dos custos da; imóveis que produzem 
.: na busca de novas fontes de recurso. 
Mas. por maiores que sejam os avan­
ços de criatividade. não poderão supe­
rar os obsiáculos representados pela 
í'<lha absolu ta de no1•os financiamen ­
tos_ suspensos desde man,o deste ano. 
A Caixa Eronômica Federal, que sem­
pre foi o esteio maior de nossas ativi­
dades, com a alegação, que reconhece­
mos verdadeira, de falta de recursos, 
níio rem qualquer previsão para a ceie· 
braç.io de novos financiamentos. E a 
Associ~_ç.jo das Entidades de C~édito 
lmobihano e Poupança - Abec1p ad­
mite. tão somente. a possibilidade de 
erem mantidas as condições atuais de 

comportamento da poupança, serem 
contra tados novos financiamentos, em 
escala bem limitada, apenas no 2° se­
rnest rc de 1 991 , o que se torna ainda 
mais hipotético se mantido o desvio de 
parte dos recursos da poupança para o 
crédito rural. Algumas de nossas em­
presas têm dado inicio a novos e_m· 
prcendimentos. com recursos própnos 
e financiamento direto na sua comer­
cialização. Mas, além de insuficientes 
pa ra atender a forte demanda reprimi­
d;1 da classe m~dia por nov;is !flOra­
tha~. esta mooahdade descapJtahza as 
empresas, destrói suas equipes técnicas 
e. com a queda da produção, agrava o 
défici t habitacional com graves conse­
quências sociais. 

Lrn vi~ta do exposlO acima, os empre­
~ú rio& participantes da 1" Convençao 
Anual da Ademi-Bahia consideram 
impcra1i va e urgente a adoção de pro­
vicléncia\ a ~cgu ir relacionadas: 

1. Maior agilizaç,1o pela Caixa Econõ-
111 ,ca Federal na contrataçao dos pro­
ic1os na faixa do Plano de Ação lmc­
di11a para Habitação -:- PAI. Até o 
presente. da mei a prevista para este 
,,no. de 200.000 novas unidades, fo­
ra ,,1 contratadas apenas 18.000, sendo 
qu..: na Bahia, apenas 200, correspon­
d ·nt ci. a um m11co proJcto. 

2. Considerando que o deficit habita· 
cional existente é mais qualitativo, in­
cluir no PAI, preocupações especiais 
com projetos de urbanização de fave­
las e outras áre<1s urbanas de habita· 
ções subnorrnais para implantação de 
infra-est rutt!'ra (abastecimento de água 
potável, energia elêtrica, pavimenta­
ç;io dos acessos e transportes)1 além de 
melhorias nas próprias moraoias . 

3. Criar novos e mais efetivos elemen­
tos de incentivos á poupança visando 
a acelerar sua recuperação, prejudica­
da pelas altas taxas de juros e conse­
qüentes vantagens oferecidas por ou­
tras ap licações financeiras. 

4. Definir soluções de cur10. médio e 
longo prazos para o chamado "rombo" 
do Fundo de Compensação das Varia­
ções Salariais - FCVS. Conforme es­
timativa da Abecip, não fossem os 
subsídios governamentais concedidos 
aos mutuários da casa própria , inclusi­
ve pelo governo atual, o retorno pleno 
dos financiamentos concedidos no pas­
sado, na forma das prestações pagas 
pelos mutuários, permitiria aos agen­
tes financeiros financiarem, de imedia­
to, a construção de pelo menos 100 
mil novas unidades habitacionais. 

5. Alterar a política de inquilinato 
inserindo-a de fo rma plena nas regras 
da livre economia de mercado. visan­
do a estimular a construção de imóveis 
para locação, o que será benéfico para 
as empresas construtoras, os invest ido­
res e os inquilinos, hoje forçados a pa­
gar aluguéis astronômicos. 

6. Regulamentar no prazo mais breve 
o financiamento direto para os aé!qui­
rentes, o que dará maior tranqüilidade 
para as empresas que eslào desenvol­
vendo novos- empreendimentos com 
recursos próprios, assim como _para 
seus clientes, dando-lhes a garantia de 
que contarão com financiamento de 
longo prazo para saldar os débitos 
contraídos. 

7. Operaciona li.zar, t!3mbém no pra29 
ma is curto, os financiamentos até o h· 
mitc de 2.800 VRF para construção 
de moradias destinadas a familias de 
baixa renda, já objeto de regulamenta• 
ção pela Caixa Econômica Federal. 

8. Acelerar a análise de viabi lidade de 
projeto ·formulado pela Ademi-RJ de 
çriaç_ão do Funqo de lnvesumento_ da 
Habitação que Já conta com a acerta­
çào, cm princípio, da Secretaria Nacio­
nal da Habitação. 

9. Apressa r a regulamentação de fun­
cion'amcnto dos Consórcios de Imó­
veis como forma alternativa de capta­
ção 'de ri:cursos, vinculando-os prefe­
rencialment(ê à produção. pois se vol­
tados exclusivamente para a comercra­
li i_ação, assumem um caráter inllacio­
nário, aquecendo a demanda sem que 
haja uma produção correspondente. 

10. Intensificar o bom combate jà dc­
llagrado oelo atual governo contra os 
cartéis. que são numerosos na área de 
fornccimcnt,) de materiais e equipa­
mentos para a construção. encarecen­
do os custos finais dos imóveis pelos 
preços artificial ,•1entc elevados que 
impõem. 

lwparica, 28 de outubro de 1990. 

Urna carta córn dez itens de 
sugestões foi elaborada 
durante a convenção anual 
da Aderni-Ba, em Itaparica 
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